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PARECER N°. 2022/08.25.001 - CGM/P.M.M. 

 

Solicitante: Município de Mocajuba - Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS 

Assunto: Analise e Parecer no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022/08.01.001-

SEMAS/PMM - PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE.009.2022.PMM.SEMAS 

 

1 - Relatório 

 

Chegou a essa Controladoria Geral, para análise e parecer a Minuta de Edital e Minuta do 

Contrato dos autos do Processo Administrativo de abertura de processo licitatório na modalidade 

“Pregão Eletrônico” do tipo ‘’Menor Preço Por Item’’ que visa a “Aquisição de urnas 

funerárias e translado para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Mocajuba/PA”. 

 

Assim, o parecer se pautará em realizar a conformidade da minuta do edital e do contrato na 

modalidade eleita, se a mesma atende as exigências legais e orientações jurídica e contábil-

financeira desse município. 

 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: Minuta de Edital e Minuta 

do Contrato, Termo de Referência, Modelo de Proposta de Preços e Parecer Jurídico. 

 

É o necessário a relatar. 

 

2 - Analise:  

 

A Constituição Federal em seu artigo 37, XXI determina que as contratações realizadas pela 

Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que assegure igualdade de 

condições aos concorrentes, sendo está a regra para as obras, serviços, compra e alienações junto ao 

Poder Público. 

 

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta para 

a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e deve fundamentar-

se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles específicos das licitações de 

Contratos, conforme o artigo 3º da Lei nº 8666/93, in verbis: 
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“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade de impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhe são correlatos.” 

 

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros determinados pela 

Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela LC 147/2014 e LC nº 155/2016, 

Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto 8.538/15, Decreto 3.555/00, Decreto 

nº 10.024/19 e aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

 

De plano, cumpre ressaltar que o fundamento de validade das normas que regulamentam o 

pregão eletrônico é a Lei nº 10.520/021, que em seu art. 2º, § 1º, assim dispõe: “Poderá ser realizado 

o pregão por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação, nos termos de 

regulamentação específica”. 

 

Ou seja, a norma legal instituiu e concedeu autorização para a aplicação da modalidade 

licitatória denominada pregão, desta feita em âmbito eletrônico. E remeteu para o regulamento a 

questão afeta às normas procedimentais da licitação. 

 

Examinado os documentos encartados nos presentes autos, devidamente rubricadas, 

entendemos guardar regularidade com o disposto nas Leis Federais, visto que presentes as cláusulas 

essenciais, sem quaisquer aspecto que possam tipificar preferências ou discriminações, ou 

irregularidade ou contrariedade à legislação pertinente, pelo que exaro aprovado o referido 

processo de Pregão Eletrônico, para competente publicação e trâmite do processo licitatório.  

 

3 - Conclusão 

 

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que possam 

macular o certame e que a minuta do edital e seus anexos seguem os preceitos legais que regem a 

matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos. 
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À vista disso, cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve 

manter a observação plena ao previsto na legislação da matéria, seguindo a regular divulgação 

oficial dos termos e atos a serem realizados.  

 

A continuidade das demais fases e geração de despesa são de inteira responsabilidade do 

ordenador de despesas, eximindo totalmente qualquer culpabilidade por parte do Controlador Geral. 

 

É nosso parecer S. M. J. 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MOCAJUBA, em 25 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

ROBERTO CARLOS WANZELER SABBÁ 

Controlador Geral do Município de Mocajuba 

Portaria nº 004/2021 – GAB.PREF. 
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